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Joildo Santos
Fundador do jornal Espaço do 

Povo e CEO do Grupo Cria Brasil.

O impacto das fake news nas camadas 
mais vulneráveis da sociedade

Por Joildo Santos

As fake news têm 
um impacto desastro-
so nas camadas mais 
vulneráveis da socie-
dade, como pode ser 
visto nos casos de lin-
chamento ocorridos 
no Guarujá no texto 
da reportagem da Fo-
lha “Homem é espan-
cado e morre após fal-
sa acusação de roubo 
em Guarujá (SP)”, os 
fatos ocorreram com a 
separação de 8 anos 
entre os mesmos.

Embora as notícias 
falsas possam ser pro-
duzidas e dissemina-
das de várias formas, 
o uso da internet e das 
redes sociais tem tor-
nado a propagação 
dessas informações 
ainda mais rápida e 
ampla. No caso do ho-
mem que foi espanca-
do e morreu após uma 
falsa acusação de rou-
bo de moto em Guaru-

já, um grito de “pega 
ladrão” foi o sufi ciente 
para que a população 
local se mobilizasse e 
agredisse brutalmente 
a vítima, sem nem se-
quer averiguar a vera-
cidade da acusação.

O vídeo das agres-
sões circulou nas re-
des sociais e reforçou 
a narrativa falsa, além 
de incentivar a violên-
cia contra a vítima. 
Esse tipo de dissemi-
nação de fake news 
é especialmente peri-
goso, uma vez que as 
informações falsas são 
compartilhadas em 
grande escala e po-
dem alcançar pessoas 
que nem mesmo têm 
acesso às redes sociais.

Como exemplo, po-
de-se citar o caso da 
dona de casa Fabiane 
Maria de Jesus, lincha-
da por moradores da 
mesma cidade após 

ser acusada de se-
questro de crianças 
para rituais de magia 
negra a partir de um 
retrato falado publi-
cado em uma pági-
na do Facebook. Em-
bora as informações 
fossem falsas, a vítima 
não teve chance de 
se defender e acabou 
sendo agredida até a 
morte.

Diante desses casos, 
é fundamental que as 
autoridades atuem 
com rapidez e efi ciên-
cia na investigação e 
punição dos respon-
sáveis pelas fake news 
e pela violência. Tam-
bém é importante que 
as pessoas verifi quem 
a veracidade das in-
formações antes de 
compartilhá-las e que 
a sociedade como 
um todo se mobilize 
para combater esse 
tipo de atitude.

Além disso, o incenti-
vo a educação midiá-
tica é uma ferramenta 
essencial para com-
bater a disseminação 
das fake news e seus 
impactos negativos 
na sociedade. É pre-
ciso que as pessoas 
aprendam a identifi car 
fontes confi áveis de in-
formação e a verifi car 
a veracidade das notí-
cias antes de compar-
tilhá-las.

Contribuindo tam-
bém pode ajudar a 
desenvolver um senso 
crítico em relação às 
informações recebi-
das, permitindo que as 
pessoas avaliem com 
mais cuidado as men-
sagens que chegam 
até elas e percebam 
quando estão sendo 
manipuladas por inte-

resses políticos, econô-
micos ou ideológicos.

Em suma, a educa-
ção midiática é uma 
ferramenta importante 
para fortalecer a de-
mocracia e garantir 
que as pessoas tenham 
acesso a informações 
confi áveis e de quali-
dade. É preciso que as 
instituições de ensino, 
governos e organiza-
ções da sociedade ci-
vil invistam nessa área 
para garantir que as 
pessoas estejam pre-
paradas para lidar 
com o fl uxo constante 
de informações que 
recebem diariamente.
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As múltiplas jornadas de uma mãe

Por Fran Rodrigues

A maternidade é 
uma experiência com-
plexa e cheia de de-
safi os, mas também 
repleta de alegrias e 
realizações. O dese-
jo de se tornar mãe é 
uma decisão pessoal 
e individual, que varia 
de mulher para mulher. 
Eu mesma, só me senti 
preparada depois de 
20 anos de relaciona-
mento com meu com-
panheiro. E, mesmo as-
sim, quando descobri 
minha gravidez, aos 36 
anos, ainda senti um 
certo receio, medo de 
não dar conta.

No Brasil, muitas 
mulheres aspiram ser 
mães, embora não 
haja dados específi cos 
atualizados sobre isso. 
No entanto, é possível 
observar que a mater-
nidade é um objetivo 
importante para uma 
parcela signifi cativa da 
população feminina.

Uma das situações 
que podem surgir na 
maternidade é a de 
tornar-se mãe solo, ou 
seja, criar um fi lho sem 

a presença de um par-
ceiro ou com pouca 
participação do pai 
da criança. Essas mães 
enfrentam desafi os 
adicionais, pois preci-
sam lidar com todas as 
responsabilidades da 
criação por conta pró-
pria. Elas assumem a 
tarefa de prover supor-
te emocional, fi nancei-
ro e educacional sem 
a presença de um par-
ceiro. Essa sobrecarga 
pode ser bastante de-
safi adora e exigente, 
e muitas vezes essas 
mães se sentem sobre-
carregadas.

Uma rede de apoio 
sólida é fundamental 
para ajudar as mães 
a enfrentar os desafi os 
da maternidade, inde-
pendentemente de es-
tarem ou não em uma 
situação de materni-
dade solo. Ter pessoas 
ao redor que possam 
oferecer suporte emo-
cional, auxílio prático 
e compartilhar as res-
ponsabilidades pode 
fazer uma grande di-
ferença. A rede de 

apoio inclui familiares, 
amigos, vizinhos, pro-
fi ssionais de saúde e 
educação, entre ou-
tros. São pessoas que 
ajudam a aliviar o peso 
da maternidade, ofe-
recendo um espaço 
para a mãe descan-
sar, dando suporte, 
além de compartilhar 
as alegrias e desafi os 
da criação dos fi lhos.

É importante ressal-
tar que nem todas as 
mulheres têm acesso 
a uma rede de apoio 
adequada, o que tor-
na a maternidade 
mais desafi adora. As 
mulheres que não têm 

suporte podem enfren-
tar difi culdades adi-
cionais para equilibrar 
suas responsabilidades 
de mãe com outras 
demandas da vida, 
como trabalho, estu-
dos e cuidados pes-
soais. Nesses casos, a 
sobrecarga da mater-
nidade pode ser mais 
intensa e afetar nega-
tivamente o bem-estar 
físico e emocional.

Portanto, é crucial 
que a sociedade como 
um todo esteja atenta 
à importância de ofe-
recer apoio às mães, 
isso inclui a implemen-
tação de políticas pú-

blicas que garantam 
licença maternidade 
adequada, acesso a 
creches e serviços de 
saúde infantil, além de 
estabelecer redes de 
apoio comunitárias. 
Essas medidas contri-
buem para reduzir o 
peso da maternidade, 
permitindo que elas 
desfrutem desse mo-
mento de maneira mais 
equilibrada e saudável.

Fran Rodrigues
É jornalista, coordenadora de comunicação do G10 Favelas,   produtora cultural e voluntária na Associação das 
Mulheres de Paraisópolis. É diretora-executiva da Cria Brasil, agência de comunicação de favelas. É fundadora da 
Potência Periférica, uma iniciativa que valoriza artistas e projetos culturais da periferia.

Crédito: Léu Britto
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“Pelé” se torna palavra no  
dicionário de língua portuguesa

Ministério da Saúde contrata novas 
equipes para atendimento ao SUS 

O termo “pelé” en-
trou para o dicioná-
rio como sinônimo de 
algo inalcançável, 
único, excepcional ou 
raro. Trata-se de um 
adjetivo para pesso-
as que se destacam 
em suas áreas de atu-
ação ou alguém ex-
tremamente bom no 
que faz. A homena-
gem póstuma ao Rei 
do Futebol é fruto de 
uma campanha entre 
a Pelé Foundation e o 
Santos Futebol Clube, 
a parceria obteve 125 

mil assinaturas.
Definição no dicio-

nário
pe.lé® adj m+f sm+f 

Que ou aquele que é 
fora do comum, que 
ou quem em virtude 
de sua qualidade, va-
lor ou superioridade 
não pode ser igualado 
a nada ou a ninguém, 
assim como Pelé®, 
apelido de Edson 
Arantes do Nascimen-
to (1940-2022), consi-
derado o maior atleta 
de todos os tempos; 
excepcional, incom-

parável, único. Ele é o 
pelé do basquete. Ela 
é a pelé do tênis. Ela é 
a pelé da dramaturgia 
brasileira.

A atualização do 
verbete “pelé” já está 
disponível na versão 
online do dicionário 
Michaelis. Posterior-
mente, será publicada 
a versão atualizada do 
dicionário impresso. O 
Rei do Futebol morreu 
em 29/12/22, em São 
Paulo, aos 82 anos.

O Ministério da Saú-
de anunciou que irá 
credenciar mais de 56 
mil novas equipes para 
ampliar o atendimento 
nas unidades básicas, 
classificadas como a 
porta de entrada do 
SUS (Sistema Único de 
Saúde). 

O investimento é de 
R$ 1,6 bilhão e o obje-
tivo é zerar a fila de pe-
didos que estavam re-
presados, ou seja, que 
não foram atendidos 
pela gestão passada. 
Com essa iniciativa, 3,8 
mil municípios poderão 
ter os serviços e atendi-
mentos ampliados, au-
mentando a abrangên-

cia do cuidado para 
mais de 33,8 milhões de 
brasileiros.

“Nossa gestão se 
deparou com deman-
das de municípios que 
não estavam contan-
do com o apoio do Mi-
nistério da Saúde, que 
é fundamental para 
a gestão do SUS. Sem 
a Atenção Primária, 
não avançaremos na 
política que precisa-
mos para as popula-
ções mais vulneráveis”, 
afirmou a ministra da 
Saúde, Nísia Trindade, 
sobre os novos creden-
ciamentos.

Fonte: Ministério da 
Saúde 

Crédito: Foto: Getty Images

Crédito: Foto: Davidyson Damasceno/IGESDF
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São Paulo aprova projeto contra abuso sexual em bares

Projeto de lei que prevê atendimento 24h em 
delegacias da mulher é sancionada

NOTAS

A Câmara de São 
Paulo aprovou em 12 
de abril, o projeto de 
lei contra violência se-
xual em casas notur-
nas e bares da cidade. 
O protocolo aprova-
do por unanimidade 
pelos vereadores, foi 
inspirado no modelo 
usado em Barcelona, 
no caso Daniel Alves. A 
PL ainda passará pela 
avaliação do prefeito 
Ricardo Nunes.

O protocolo “Não se 
Cale”, é um conjunto 
de orientações para 
que os estabelecimen-
tos atuem no comba-
te ao abuso sexual. Os 

bares serão responsá-
veis pelo acolhimento 
à vítima, fornecimento 
de informações e ima-
gens, além do contato 
imediato com a polí-
cia. 

Os estabelecimen-
tos que aderirem a 
nova orientação, de-
verão treinar os funcio-
nários para identificar 
situações de agressão 
sexual e agir de manei-
ra correta com a viti-
ma, ações como:

- Conduzir a vítima 
para um local reserva-
do e seguro dentro do 
estabelecimento

- Saber identificar, a 

partir da agressão sofri-
da e pela vontade da 
vítima, a necessidade 
de chamar uma am-
bulância ou a polícia.

- Fornecer informa-
ções sobre o possível 
agressor às autorida-
des policiais.

Os locais também 
receberam um selo de 
participação do proje-
to, que poderá ser utili-
zado como propagan-
da, porém a adesão 
dos estabelecimentos 
ao novo projeto ainda 
é voluntária.

O presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva 
(PT), sancionou dois 
projetos de leis em 
combate à violência 
contra a mulher. O 
primeiro projeto pre-
vê o funcionamento 
de delegacias da mu-
lher (DEAM) 24 horas 
por dia, incluindo do-
mingos e feriados, em 
todo o país. Já o outro 
projeto é a criação do 
programa de comba-
te ao assédio sexual 
em órgãos públicos e 
em instituições priva-
das que prestem servi-
ços ao poder público. 
Ambos foram publica-

dos no Diário Oficial da 
União, na terça-feira, 4 
de abril.

Em cidades que não 
há delegacia especia-
lizada para mulheres, 
o atendimento será 
realizado em uma de-
legacia comum e de 
preferência as vitímas 
deverão atendidas 
em salas privadas e 
por profissionais espe-
cializadas e do sexo 
feminino, por isso, a lei 
também prevê que as 
policiais passem por 
treinamento para aco-
lhimento das vítimas.

Também será neces-
sário a disponibilização 

de um número de te-
lefone ou uma forma 
de contato eletrônico 
para acionamento 
imediato da polícia 
em casos de violên-
cia contra a mulher. 
O programa prevê a 
capacitação de pro-
fissionais, produção 
de campanhas edu-
cativas e criação de 
ações e estratégias 
para a prevenção e o 
enfrentamento ao as-
sédio sexual no âmbi-
to de órgãos públicos 
e entidades privadas 
que prestem serviços 
ao governo. 

Crédito: foto: José Fernando Ogura/AEN

Crédito:  Helena Lopes- Pexels
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do de trabalho, mas o 
apagamento da comu-
nidade lésbica continua 
o mesmo. Somos sub-re-
presentadas na política 
brasileira, o que difi culta o 
levantamento de pautas 
sobre a nossa existência. 
Hoje temos apenas 10 mu-
lheres lésbicas ocupando 
cargos políticos em todo 
Brasil. Fátima Bezerra, go-
vernadora do RN, foi a pri-
meira e única mulher lésbi-
ca a governar um estado 
brasileiro e esse feito só 
aconteceu em 2019. Ela 
foi reeleita em 2022.

Ao observar a lista de 
parlamentares lésbicas, 
é notório que nenhuma 

Ser uma mulher lésbica 
desfeminilizada no mer-
cado de trabalho não é 
nada fácil. Nossas habili-
dades são questionadas 
constantemente, reduzi-
das a nossa aparência e 
comportamento que foge 
do padrão feminino.

Pouco se fala da difi cul-
dade da lésbica desfem 
em conseguir emprego e 
essa pauta não é discuti-
da pelos movimentos so-
ciais como o LGBTQIAP+, 
profi ssionais de recursos 
humanos ou por infl uen-
cers do Linkedin. Isso é 
fruto da lesbofobia que 
insiste em apagar nossa 
existência.

Travei por meses uma 
longa batalha para vol-
tar ao mercado de tra-
balho desde que passei 
a ter uma leitura social 
sapatão. Fui rejeitada em 
cargos de liderança por 
diversas empresas e de-
pois de alguns meses tive 
que fazer freelas como 
garçonete e hostess em 
cafés mesmo sendo publi-
citária de formação com 
aproximadamente 5 anos 
de atuação em redes so-
ciais. A leitura da lésbica 
desfem carrega estere-

ótipos que nos colocam 
como mulheres imaturas e 
de comportamento rude 
pela ausência de feminili-
dade que geralmente sig-
nifi ca passividade e deli-
cadeza. Tal característica 
só é exigida socialmente 
do sexo feminino, pois é 
evidente que homens não 
sofrem com a mesma im-
posição.

Questionei diversas ve-
zes o que havia de errado 
com minhas habilidades. 
Nunca tive problemas 
com entrevistas de em-
prego, não fi co nervosa 
e sei conduzir bem uma 
conversa. Descobri que 
ter consciência política 
dói e que a realidade da 
lésbica desfem era muito 
pior do que eu imaginava.

Muitas empresas não 
oferecem um espaço 
acolhedor para trabalha-
doras lésbicas como eu, 
e fora do ambiente de 
trabalho as violências ho-
mofóbicas são diárias. Os 
olhares nos transportes e 
banheiros públicos tornam 
nossa rotina ainda mais di-
fícil. É preciso desenvolver 
políticas públicas para a 
inclusão e acolhimento 
desse grupo no merca-

delas é desfeminilizada, 
ou seja, possui uma leitu-
ra social lésbica. Muitas 
desfems optam por abrir 
mão da sua própria identi-
dade, colocando vestido, 
maquiagem e até mesmo 
ao mudar a forma de se 
comportar para conseguir 
passar em uma entrevista 
de emprego.

Se não existem mulhe-
res como nós atuando 
diretamente na política, 
como iremos abordar e 
saber as dores que nos as-
sombram há tantos anos? 
Se não existem mulheres 
desfem nos cargos de li-
derança ou até mesmo 
no quadro geral de cola-

A realidade da lésbica desfem no mercado de trabalho
Por Anne Santos

Anne Santos
Artista, lesbofeminista e ativista pelos direitos de lésbicas desfeminilizadas natural da cidade de Januária em Minas Gerais. 

Fundora do “Desfeminilizei”, projeto social que busca trazer ao público visibilidade e letramento sobre lésbicas desfem.

boradores, como iremos 
propor melhorias e inclu-
são desse grupo no mer-
cado de trabalho?

O silenciamento lésbico 
é também um dos princi-
pais pontos que fazem a 
taxa de lesbocídio ser tão 
alta, afi nal, o empobre-
cimento da comunidade 
contribui grandemente 
para o extermínio das nos-
sas iguais.

Até quando o mundo 
continuará fi ngindo que 
nós não existimos?

Crédito: site butchisnotadirtyword.com
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Se você é mãe, pai 
ou responsável por uma 
criança em idade escolar, 
provavelmente está com 
a mesma preocupação 
que eu estou nesse mo-
mento: devo ou não devo 
levar meu fi lho à escola?

Nos últimos dias, temos 
sido bombardeados com 
informações que nos fa-
zem perder o sono. São 
avisos de ataques em es-
colas, com direito a dia 
e horário. Essa onda de 
mensagens que geram 
pânico e preocupação 
na maior parte socieda-
de, começaram a surgir 
após dois ataques acon-
tecerem no país. O primei-
ro em 27 de março, quan-
do um adolescente de 
13 anos matou uma pro-

fessora e feriu a facadas 
colegas e funcionários de 
uma escola em São Pau-
lo. E o outro em 5 de abril, 
quando um homem de 25 
anos entrou em uma cre-
che em Blumenau, Santa 
Catarina, matou quatro 
crianças e deixou outras 
cinco feridas.

Essas duas notícias, 
chocaram e ainda cho-
cam muitas pessoas. Po-
rém, para um grupo da 
sociedade, esse tipo de 
situação gera o que os 
especialistas chamam de 
“efeito contágio”,  termo 
baseado em pesquisas, 

que apontam estímulo a 
casos semelhantes quan-
do a mídia repercute um 
massacre.

Tanto é que os veículos 
de imprensa responsáveis, 
têm deixado de dar de-
talhes e divulgar imagens 
das pessoas que pratica-
ram os crimes, fator de ex-
trema importância em um 
tempo em que o discurso 
de ódio ainda é pratica-
do por muitos grupos ex-
tremistas.

Mas, voltando a falar so-
bre as mensagens que cir-
culam pelas redes sociais, 
falando sobre ataques nas 

Mensagens sobre ataques em escolas: o que fazer?

Crédito: Crédito Marcelo Carvalho/Agência Brasil

escolas, é importante que 
você saiba que a maioria 
dessas informações são 
falsas e foram fabricadas 
com a única intenção de 
deixar a população ainda 
mais assustada.

É importante saber que 
as polícias de diversos Es-
tados e o Ministério da 
Justiça vem monitoran-
do e trabalhando para 
combater ameaças re-
ais. No mês passado, em 
São Paulo, a Polícia Civil 
conseguiu chegar em 
dezenas de possíveis atos 
violentos em diferentes 
municípios, onde fez apre-
ensão de facas, máscaras 
e celulares.

Infelizmente, algumas 
pessoas mal intenciona-
das podem ser incentiva-
das por essas mensagens 
a praticarem crimes. Mas, 
de modo geral, elas só ser-
vem para causar pânico.

Se você receber algu-
ma mensagem com con-
teúdos desse tipo, a orien-
tação é que não repasse, 
pois compartilhando uma 
informação falsa ou que 
gera pânico sem funda-
mento, você também 
está contribuindo com a 
desinformação.

Para lidar com esse tipo 
de mensagem, o Governo 
Federal lançou um canal 
de denúncia online cha-
mado “Escola Segura”, o 
endereço para acessar a 
plataforma é mj.gov.br/
escolasegura. Lá as pesso-
as podem registrar denún-
cias, de maneira anônima 
e os dados enviados são 
analisados por uma equi-
pe de 50 policiais, que 
terão plantão 24 horas, 
trabalhando no monitora-
mento das ameaças con-
tra escolas na internet.

Esse assunto é delicado 
e muito complexo. Mas, o 
mais importante de tudo, 
é que você fi que aten-
to aos sinais dados pelas 
crianças. Acompanhe a 
vida escolar do seu fi lho, 
monitore as redes sociais 
e jogos de videogame e 
se perceber alguma ati-
tude suspeita, converse 
com ele. 

O diálogo é a solução 
para muitos problemas, 
assim como acolher e 
não julgar ou reforçar um 
medo que a criança de-
monstra ter. Cuide-se!

Por Gisele Alexandre

Gisele Alexandre
Especialista em jornalismo de território, é pós-graduada em Políticas Públicas e Projetos 

Sociais, editora-chefe do jornal Espaço do Povo e fundadora do podcast Manda Notícias.

monstra ter. Cuide-se!
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tiça, ou para o aplicati-
vo do 190”, pediu.

A caminhada uniu a 
favela de Paraisópolis 
em torno do pedido por 
paz nas escolas, em prol 
de um ambiente escolar 
saudável e seguro para 
educadores e alunos do 
Brasil.

A professora de edu-
cação infantil, Jea-
ne Chorro, falou sobre 
como trabalhar o am-
biente escolar neste 
momento: “Temos que 
seguir em frente e mon-
tar estratégias para que 
a paz seja implantada 
não só na escola, mas 
em todo o território”, 
desabafou.

COMUNIDADE

Caminhada pela paz nas escolas reúne 
lideranças e comunidade em Paraisópolis 

No dia 20 de abril, 
aconteceu em Parai-
sópolis, segunda maior 
favela de São Paulo, a 
Caminhada pela Paz 
nas Escolas, manifesta-
ção que iniciou na es-
cola EMEF Perimetral, se-
guiu pela Avenida Hebe 
Camargo até o Parque 
Municipal de Paraisó-
polis. O evento contou 
com a participação do 
prefeito Ricardo Nunes, 
vereadores e secretários 
de cidade de São Pau-
lo, além de moradores 
da comunidade, profes-
sores e alunos de esco-
las da região.

Ricardo Nunes falou 
sobre a importância da 

mobilização: “A gente 
está conseguindo atin-
gir nosso objetivo de 
mostrar que as escolas 
são ambientes seguros”, 
disse. 

Notícias falsas que 
circulam nas redes so-
ciais, têm assustado 
profissionais da educa-
ção, pais e alunos das 
escolas do Brasil. O se-
cretário da educação, 
Fernando Padula, falou 
sobre como lidar com 
as ameaças comparti-
lhadas: “Não repassem 
estas mensagens para 
outras pessoas, pois isso 
só causa pânico. Enca-
minhe essas mensagens 
para o ministério da jus-

O presidente do G10 
Favelas, Gilson Rodrigues, 
contou do sentimento 
deixado pela caminha-
da: “Uma comunidade 
quando está organizada 
e unida, pode fazer uma 

Por Leonardo Almeida

Crédito: Dalila Nascimento / Agência Cria Brasil

Crédito: Dalila Nascimento / Agência Cria Brasil

A manifestação teve a presença do prefeito da capital, Ricardo Nunes, 
moradores, alunos e professores das escolas da região

transformação incrível. 
Hoje,  Paraisópolis dá o 
exemplo para sensibilizar 
a sociedade e pensar em 
educação e uma escola 
de paz”, refletiu Gilson.

Crédito: Getty Images
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O período para o en-
vio da Declaração de 
Imposto de Renda Pes-
soa Física (DIRPF) 2023 à 
Receita Federal vai até 
31 de maio. Uma das 
novidades deste ano é 
que o contribuinte po-
derá utilizar a declara-
ção pré-preenchida já 
na abertura do período 
de entrega do docu-
mento, disponível tanto 
pelo Programa Gerador 
de Declaração (PGD), 
via computador, quan-
to pela solução Meu Im-
posto de Renda, on-line 
ou em aplicativo para 
iOS ou Android.

A medida busca di-
minuir erros e oferecer 
maior comodidade aos 
contribuintes, já que 
o sistema da Receita 

Por Aline Almeida
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Crédito: Verificar

Imposto de renda: Quem deve declarar?

Quem recebe até R$ 2.380 por mês ou possui bens em seu nome, como imóveis e 
veículos, precisa declarar Imposto de Renda até o final do mês de maio.

traz automaticamente 
diversas informações 
que antes precisavam 
ser preenchidas uma a 
uma pelo declarante, 
que é responsável por 
confirmar, alterar, incluir 
ou excluir dados. 

O que é o Imposto  
de Renda?

O Imposto de Renda 
é um tributo federal apli-
cado anualmente sobre 
o que cada brasileiro 
ganha, para acompa-
nhar a evolução patri-
monial das pessoas. Isso 
permite, por exemplo, 
como práticas crimino-
sas como sonegação 
fiscal ou lavagem de di-
nheiro sejam evitadas.

O Imposto de Renda 
é cobrado tanto sobre 
os rendimentos obtidos 

por meio de salários e 
pagamentos quanto so-
bre os investimentos tri-
butáveis. No caso da tri-
butação sobre a renda, 
ela ocorre de maneira 
escalonada. Ou seja, 
quem recebe um valor 
mais, paga uma alíquo-
ta (percentual) maior 
de IR.

Este pagamento é de 
cunho social. A ideia é 
que a parcela da popu-
lação que ganha mais, 
contribua mais para o 
governo, a fim de gerar 
dinheiro para melhorias 
na qualidade de vida 
de toda a população. 

Para onde vai o di-
nheiro arrecadado?

De acordo com o 
Ministério da Fazenda, 
parte dos impostos arre-

cadados é destinada à 
saúde, educação, pro-
gramas de transferên-
cia de renda, seguran-
ça e inúmeros serviços 
públicos prestados ao 
cidadão brasileiro.  

Outra parte é envia-
da para programas de 
geração de empregos 
e inclusão social, como 
plano de reforma agrá-
ria, construção de habi-
tação popular, sanea-
mento e reurbanização 
de áreas degradadas. 

Existe também uma 
parcela direcionada 
para investimentos em 
infraestrutura, seguran-
ça pública, cultura, es-
porte, defesa do meio 
ambiente e estímulo ao 
desenvolvimento da ci-
ência e tecnologia. Por-
tanto, pagar o Imposto 
de Renda gera dinheiro 
para melhorias no país. 

Quem deve decla-
rar?

Deve declarar o Im-
posto de Renda em 2023 
o cidadão residente no 
Brasil que recebeu:

- rendimentos tri-
butáveis acima de R$ 
28.559,70 no ano, ou 
cerca de R$ 2.380 por 
mês, incluindo salários, 
aposentadorias, pen-
sões e aluguéis; 

- recebeu rendimen-
to isento, não tributável 
ou tributado exclusiva-
mente na fonte acima 
de R$ 40 mil; 

- que teve, em qual-
quer mês, ganho de ca-
pital na alienação de 
bens ou direitos sujeito à 
incidência do Imposto;

- possui bens ou direi-
tos, inclusive terra nua, 
de valor total superior a 
R$ 300 mil.

Àqueles que efetu-
aram operações em 
bolsas de valores, de 
mercadorias, de futu-
ros e assemelhadas, fi-
cam obrigados apenas 
quem, no ano-calen-
dário, realizou somató-
rio de vendas, inclusive 
isentas, superior a R$ 40 
mil; e operações sujeitas 
à incidência do impos-
to. 

No que diz respeito 
à atividade rural, tam-
bém deve declarar o 
cidadão que obteve 
receita bruta em valor 
superior a R$ 142.798,50; 
que pretenda compen-
sar, no ano-calendário 
de 2022 ou posteriores, 
prejuízos de anos-calen-
dário anteriores ou do 
próprio ano-calendário 
de 2022. 
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De acordo com da-
dos da Habitat Brasil, fei-
to pelo Despejo Zero, há 
cerca de 45 mil famílias 
morando em ocupações 
na cidade de São Pau-
lo, maior índice do Brasil. 
Todos os dias, pessoas 
buscam um lugar para 
chamar de lar, afinal, a 
moradia digna é um di-

Por Aline Almeida

Moradia Digna: a luta de quem vive em ocupações
A falta de moradia na cidade de São Paulo é um problema antigo,

 que atinge milhares de famílias pelo país

reito previsto pela Cons-
tituição Federal de 1988. 
Encontramos um exem-
plo dessa resistência no 
Grajaú, periferia mais po-
pulosa da cidade, que 
desde 2013 está instala-
da a ocupação Anchie-
ta, onde mais de mil fa-
mílias lutam diariamente 
para garantir um teto. 

“A ocupação come-
çou em 27 de junho de 
2013. Ela começou devi-
do às questões do des-
pejo da região. Pessoas 
que não tem condições 
de pagar aluguel, que 
formaram uma família, 
sabe como que é, quem 
casa quer casa”, diz An-
derson “Pé”, vice-presi-

dente da Associação de 
Moradores do Anchieta.

A ocupação Anchie-
ta começou pelo fato 
de outras ocupações, 
tanto da região quanto 
do centro da cidade, 
terem sido despejadas. 
Pessoas iam chegando 
e se instalando no local. 
Começou com 400 famí-

lias em uma área de 116 
mil m², e hoje já são mais 
de 1 mil famílias. O terre-
no é de propriedade do 
Instituto Anchieta Gra-
jaú, um Instituição sem 
fins lucrativos que pro-
move a inclusão de fa-
mílias, crianças e adoles-
centes em situação de 
vulnerabilidade social.

Crédito: Léu Britto / Espaço do Povo
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Apenas seis anos após 
o início da ocupação, 
em 2019, a Associação 
de Moradores Anchieta, 
criada por líderes comu-
nitários, conseguiu uma 
parceria com a ONG 
Peabiru, que conta com 
o apoio da Universidade 
de Michigan, dos Esta-
dos Unidos e, juntos, de-
senvolveram um plano 
urbanístico na área ocu-
pada, que tem sido exe-
cutado de forma inde-
pendente, ou seja, sem 
o apoio da Prefeitura.

O plano conta com 
processos de infraestru-
tura urbana, que con-
templa área adequado 
para a chegada de ca-
minhão de lixo, entrada 
uma ambulância e até 
mesmo uma rotatória 

que os próprios mora-
dores reservaram para o 
cultivo de árvores. Além 
disso, o projeto prevê o 
loteamento das áreas 
residenciais de forma 
igualitária, sendo o ideal 
de 60 m², sendo 20 me-
tros construídos, no caso 
um cômodo mais o ba-
nheiro.

Enquanto a ocupa-
ção no Grajaú já colhe 
frutos da luta popular 
por moradia, em Parai-
sópolis, segunda mais 
favela de São Paulo, a 
situação é completa-
mente diferente. A ocu-
pação Nova Esperança 
também surgiu em 2013 
e está instalada às mar-
gens da Avenida Hebe 
Camargo, próximo ao 
bairro do Morumbi. Lá 

existem cerca de 400 
famílias, que não dispõe 
de nenhuma infraestru-
tura e ainda divide es-
paço com um córrego a 
céu aberto.

“Várias vezes eles 
[funcionários públicos] 
vieram, já vem com po-
lícia para tirar nós, já 
derrubaram barraco, 
já levaram móveis de 
pessoas que não esta-
vam em casa, estavam 
trabalhando. Levaram 
para a Prefeitura, quan-
do as donas da casa 
chegaram, a casa es-
tava no chão”, conta a 
Fernanda Martins, mora-
dora da ocupação.

No último dia 22 de 
março, acompanha-
mos a entrega de uma 
notificação de desocu-

pação, recebida na co-
munidade. De acordo 
com o documento, a 
área ocupada é de pre-
servação ambiental e 
faz parte do projeto do 
Parque Itapaiúna. Po-
rém, os moradores ques-
tionam que na mesma 
região há obras em an-
damento de construto-
ras particulares, o que, 
no entendimento das 
famílias, não é coerente 
com as explicações do 
poder público.

Entramos em contato 
com a Secretaria de Co-
municação da Prefei-
tura de São Paulo para 
questionar sobre a área 
total de preservação, 
também sobre o plano 
de construção do par-
que. Em nota, a Secre-
taria informou que no 
local será implantado o 
Parque Linear Itapaiuna 
com área de 165 mil m², 
projeto que está previs-
to no Plano Diretor Estra-
tégico do Município. A 
Secretaria também es-
clarece que o processo 
de Transferência do Di-
reito de Construir (TDC) 
para a implantação do 
parque está parada, 
devido às dívidas que 
o atual proprietário do 
terreno possui junto ao 
município.

De acordo com a ve-
readora e militante do 
Movimento Sem Teto, 
Jussara Basso, para re-
solver o problema de 
habitação no Brasil, é 

preciso realizar progra-
mas que vão de encon-
tro com a realidade de 
milhares de pessoas que 
não têm acesso ao seu 
direito de um teto digno 
sob suas cabeças. Jus-
sara conta que durante 
a gestão de João Dória, 
ex-governador de São 
Paulo, havia a preten-
são de privatizar a CDHU 
(Companhia de Desen-
volvimento Habitacional 
e Urbano do Estado de 
São Paulo), responsável 
por um patrimônio imen-
so de áreas destinadas à 
construção de moradias 
populares na cidade.

“Mesmo com o novo 
governo Lula e com a 
retomada do programa 
Minha Casa Minha Vida, 
o atendimento para to-
talidade dos números de 
habitações que precisa-
ríamos no Brasil é quase 
impossível no período de 
quatro anos, isso levaria 
provavelmente duas, 
três décadas para co-
meçar a minimizar esse 
déficit habitacional”, re-
flete a vereadora. “Por-
que é uma luta contra o 
capital imobiliário, con-
tra os grandes bancos, 
grandes empreiteiras, é 
uma luta contra a espe-
culação imobiliária e a 
gente precisa de povo 
na rua e de uma von-
tade política de quem 
está sentado no poder”, 
finaliza.

Crédito: Luis Maike / Espaço do Povo
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A inovação do jornalismo independente e periférico

Por Aline Almeida

Jornalismo perifé-
rico ou jornalismo de 
quebrada é aquele 
feito a partir e para 
os territórios que es-
tão nas bordas da 
cidade, que constro-
em narrativas sobre 
questões que afetam 
os moradores dessas 
regiões e suas comu-
nidades, sem reforçar 
os estereótipos comu-
mente usados pela 
mídia tradicional.

Percebe-se que, de 
alguns anos para cá, 
as iniciativas de co-
municação criadas 
nas periferias têm au-
mentado. Hoje, pode-
mos encontrar portais 
de notícias hiperlocais 
em todos os cantos do 
Brasil, inclusive, pro-
duzindo conteúdos 

de diferentes temas e 
formatos, como, por 
exemplo, podcasts, 
revista digital, sites e 
entre outros.

O aumento da mí-
dia periférica se deu, 
justamente, pela fal-
ta de representativi-
dade e diversidade, 
que tanto as pessoas 
periféricas quanto os 
profissionais de co-
municação sentiam 
falta. Além disso, mui-
tos profissionais que 
são periféricos tam-
bém trabalham em 
jornais tradicionais e 
percebem que falta 
propriedade nessas 
narrativas, afinal, eles 
possuem caracterís-
ticas de pautas que 
abordam seus territó-
rios, diferentemente 

de alguém que só pisa 
nesses lugares em mo-
mentos específicos. 

Como é o caso do 
jornalista Maycom 
Motta (33), que tra-
balhou muitos anos 
em uma emissora de 
TV tradicional, mas 
mesmo estando nesse 
meio, nunca se desco-
nectou do pertencer 
periférico: “O jornalis-
mo que eu acredito, é 
um jornalismo periféri-
co, porque eu venho 
da periferia, então eu 
tenho esse olhar. To-
das as matérias que 
eu fiz, desde a Globo 
até hoje como fre-
elancer, eu não me 
desconecto de quem 
eu sou, até porque eu 
acho que é um pon-
to muito importante 
para saber lidar com 
essas pessoas e como 
conduzir uma boa re-
portagem.”

Separamos uma lis-
ta de iniciativas de 
jornalismo periférico 
independente pelo 
Brasil:

Podcast - Manda 
Notícias - Veículo de 
mídia independente 
do Capão Redondo 
que leva informação 
de qualidade e pro-
move a cultura peri-
férica da zona sul de 
São Paulo.

A comunicação nas quebradas tem como princípio a representação da 
diversidade e pluralidade do Brasil

Site - Tapajós de 
Fato (TdF) - Veículo de 
Comunicação Popu-
lar, Alternativo e Inde-
pendente com atua-
ção na região Oeste 
do Estado do Pará.

Newsletter - Entre 
Becos - Uma newslet-
ter quinzenal com re-
portagens produzidas 
por jornalistas das e 
para as periferias de 
Salvador.

TV - TV Quilombo 
- Tem como objetivo 
dar visibilidade à cul-
tura quilombola, atra-
vés de conteúdo au-
diovisual. Para contar 
essa rica história, são 
utilizados materiais 
ancestrais e impro-
visados, como a câ-
mera de papelão e o 
bambu drone.

Crédito: Divulgação Tv  quilombo

Crédito: Divulgação Tv  quilombo
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Evento em São Paulo discute comunicação nas favelas

Por Leonardo Almeida

Em abril, aconteceu 
no Centro de Pesquisa 
e Formação Sesc São 
Paulo, o Colóquio de 
Comunicação e Tec-
nologias Sociais nas 
Periferias. O evento 
reuniu interlocutores 
das periferias brasilei-
ras para compartilhar 
experiências vividas 
dentro da comunica-
ção e dialogar sobre 
a relação com o pú-
blico da periferia.

O podcaster Mar-
cos Vellasco, integran-
te do podcast Que-
brada Cast, contou 
suas impressões sobre 
o encontro: “Foi um 
lugar que trouxe uma 
possibilidade imensa 
de estar junto, as que-
bradas de mais longe 
estavam perto naque-
le momento. Foi mui-
to positivo olhar para 
tudo aquilo e ver que 
a nossa potência é gi-
gantesca”, revela Mar-
cos. 

Uma das mesas de 
conversa do evento 
teve como tema “Das 
ondas de rádio à po-
dosfera: construindo 
notícias no coletivo”, 
que foi mediada por 
Vellasco. Participaram 
do bate-papo Reginal-
do José, da Rádio Co-
munitária de Heliópolis 
e Gisele Alexandre, do 
podcast Manda Notí-

cias. A conversa abor-
dou os desafios da co-
municação periférica, 
passando pela rádio 
comunitária até os 
recentes podcasts, e 
quais os reflexos deste 
tipo de comunicação 
dentro das periferias. 

O encontro orga-
nizado pelo cineasta 
Daniel Fagundes, fun-

dador da produtora 
Caramuja, abordou 
questões relevantes 
para a comunicação 
social, como os de-
safios de fazer comu-
nicação nas favelas, 
formas de conversar 
com os territórios, e os 
processos de comuni-
cação que são adota-
dos nessas ambientes.

Comunicadores trocam vivências e experiências produzidas dentro periferias brasileiras

Um dos temas abor-
dados foi o audiovisu-
al popular, o diálogo 
teve a presença de 
Harrison Lopes, que 
contou sua experiên-
cia no coletivo Tela 
Firme, de Belém do 
Pará, e Janaina Reis, 
da companhia Bueiro 
Aberto, de Guarulhos, 
São Paulo. 

“Tem uma impor-
tância muito grande, 
histórica e política. 
Porque é uma forma 
de marcar um territó-
rio, marcar uma po-
sição, de dizer que a 
gente existe, o que a 
gente faz tem valor, 
qualidade e precisa 
ser respeitado”, relata 
Janaína. 

Crédito: Leonardo Almeida / Espaço do Povo
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Dia da abolição da escravatura: será 
que temos o que comemorar?

Por Leonardo Almeida

No dia 13 de maio, é 
celebrada a abolição 
da escravatura, uma 
vitória do movimento 
abolicionista brasileiro 
de 1888. Mas será que 
passados 135 anos da 
abolição, realmente 
existem motivos para 
celebrar a data?

A abolição aconte-
ceu quando a prince-
sa Isabel assinou a Lei 
Áurea, declarando a 
escravidão extinta do 
Brasil. O ato libertou 
700 mil escravizados 

que ainda existiam 
em 1888 e proibiu que 
pessoas fossem escra-
vizadas futuramente. 
Porém, com o fi m da 
escravidão, o Estado 
Brasileiro não dispo-
nibilizou políticas pú-
blicas para absorver 
os ex-escravizados na 
sociedade. Os negros 
não foram indeniza-
dos, não tiveram aces-
so a trabalho ou terra 
para continuar a vida 
com dignidade.

Durante o proces-

CULTURA

so de abolição, al-
guns personagens do 
movimento negro da 
época também fo-
ram muito importan-
tes como Luís Gama, 
André Rebouças, José 
do Patrocínio e Maria 
Firmina dos Reis. O ce-
nário do Brasil era de 
grande instabilidade 

política. Em 1888, o 
império português no 
Brasil estava a cami-
nho do fi m. 

Na época, os novos 
padrões civilizatórios, 
infl uenciados pela Eu-
ropa, condenavam 
a escravidão. O Bra-
sil, pressionado pela 
Inglaterra, se viu em 

uma posição vexató-
ria internacionalmen-
te, pois foi último país 
da América a acabar 
com a escravidão. De-
vido à força do movi-
mento abolicionista no 
Brasil e pela pressão 
externa sofrida pela 
Europa, a princesa as-
sinou a Lei Áurea. A 
abolição da escrava-
tura não foi um ato de 
bondade da Princesa 
Isabel, como apren-
demos na escola. Mas 
conquistada com luta 
e resistência pelo mo-
vimento abolicionista. 

As consequências 
da falta de auxílio após 
a abolição podem ser 
vistas até hoje, 135 
anos depois. Como 
nas questões ligadas 
ao acesso à moradia, 
educação, trabalho e 
racismo. Apesar da Lei 
Áurea ser uma cláusu-
la pétrea e irrevogável 
da nossa Constituição, 
esta lei não impede 
que em 2023 ainda 
existam denúncias so-
bre trabalho análogo 
a escravidão no Brasil.

Crédito: Getty Images

Leonardo Almeida
Cria do Jardim Ângela, é formado em jornalismo e tem 

vivência em redação e assessoria de imprensa. 
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No mês se abril, foi 
publicada no Diário 
Oficial da União a lei 
que reconhece as fes-
tas juninas como uma 
manifestação da cul-
tura nacional. O pro-
jeto foi sancionado 
pelo vice-presidente 
da república, Geral-
do Alckmin.

O deputado Fábio 
Mitidieri (PSDE) é o au-
tor do projeto e a re-
latoria é do senador 
Prisco Bezerra (PDT-
-CE). O texto contou 
com o parecer da 
Comissão de Educa-

Conhecido como 
um dos principais poe-
tas da periferia, Sérgio 
Vaz, completa 35 anos 
de resistência através 
da arte da poesia. Em 
abril, o autor lançou 
o livro “Flores de Ba-
talha”, que aborda a 
realidade das pessoas 
que vivem nas favelas 
e periferias, que lutam 
diariamente para con-
seguir o sustento da 
família e, muitas vezes, 
utilizam o transporte 
coletivo.

O rapper Emicida as-
sina o prefácio do livro 
e, assim como muitos 
artistas e moradores 
periféricos, foram inspi-

Sérgio Vaz, poeta periférico da zona sul de São Paulo, 
lança seu novo livro “Flores da Batalha”

Festas juninas são reconhecidas como 
manifestação da cultura nacional

ção, Cultura e Esporte 
do Senado (CE), que 
o aprovou em 2020.

“Diversas caracte-
rísticas nacionais, re-
gionais e locais foram 
sendo incorporadas, 
de modo que sua re-
alização no Sul do 
país é diferente da 
que ocorre na Ama-
zônia, não obstante a 
inegável presença de 
elementos comuns”, 
ressaltou o relator Pris-
co Bezerra à Agência 
Senado

Você sabia? As fes-
tas juninas tiveram 

origem na Europa e 
eram vinculadas a 
celebrações pagãs, 
que marcavam o sols-
tício do verão — o dia 
mais longo do ano, no 
mês de junho —, que 
indicava o início das 
colheitas. Ao longo 
do tempo, foram cris-
tianizadas e passaram 
a ser dedicadas à co-
memoração de três 
santos católicos po-
pulares: Santo Antô-
nio (13 de junho), São 
João Batista (24 de ju-
nho) e São Pedro (29 
de junho).

rados pela poesia de 
Sérgio Vaz. 

Como parte da es-
tratégia de lançamen-
to do livro, está em 
cartaz uma exposição 
com 20 poemas, es-
colhidas pelo próprio 
autor, nas estações do 
metrô de São Paulo. 
Distribuídas em espa-
ços públicos com cir-
culação de mais de 4 
milhões de pessoas por 
dia, a exposição come-
ça na estação Repúbli-
ca, da linha Vermelha, 
passa em algumas es-
tações das linhas Azul 
e Verde, e termina na 
estação Marechal De-
odoro, onde ficará fixa.
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